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  República Federativa do Brasil    
     Estado do Rio de Janeiro
     Câmara Municipal de Varre-Sai

ATO Nº 052/2024
O Presidente da Câmara Municipal de Varre-Sai, no uso de suas atribuições legais e,
Considerando o estabelecido no Art. 73 da Lei nº 9.504/1997 - Lei das Eleições, que estabelece uma série de condutas vedadas aos agentes públicos durante o período eleitoral, especialmente no que se refere ao uso da estrutura pública em benefício de candidaturas. O §1º e o §3º do artigo destacam a proibição de utilização de bens, serviços e programas públicos que possam afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos. A transmissão ao vivo de reuniões legislativas pode ser interpretada como uma forma de exposição pública que favorece parlamentares candidatos à reeleição ou outros cargos, o que poderia configurar abuso de poder político.
Considerando o estabelecido na Resolução TSE nº 23.610/2019 – Que  detalha as normas sobre propaganda eleitoral, propaganda partidária e condutas vedadas a agentes públicos. No que tange às transmissões de sessões legislativas, o TSE entende que, caso as transmissões possam favorecer determinados candidatos, direta ou indiretamente, elas podem ser suspensas para evitar desequilíbrio no pleito eleitoral.
Considerando o Princípio da Isonomia ou igualdade de chances entre os candidatos é um dos pilares do processo eleitoral. Se as transmissões ao vivo das reuniões ordinárias do legislativo oferecem visibilidade extra para os parlamentares que estão concorrendo às eleições, isso pode gerar um tratamento desigual em relação aos demais candidatos que não dispõem do mesmo espaço. Isso é interpretado como uma vantagem indevida.
Considerando o fato da exposição continuada de agentes públicos que participam das reuniões legislativas pode ser considerada uma forma de propaganda subliminar. Embora não se trate de propaganda eleitoral direta, o simples fato de os parlamentares estarem sendo transmitidos em atividades legislativas pode influenciar a percepção do eleitorado.
Considerando o  Art. 74 da Lei nº 9.504/1997, que  dispõe sobre a possibilidade de sanções aos agentes públicos que realizem ações ou eventos que possam ser caracterizados como propaganda eleitoral antecipada ou indevida. Se as transmissões das reuniões ordinárias forem interpretadas como favorecimento indevido, mesmo que implícito, os responsáveis podem ser responsabilizados.
RESOLVE,
I - Suspender as transmissões ao vivo de reuniões ordinárias do Poder Legislativo municipal durante o período eleitoral. 
II - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 12/08/2024.
Câmara Municipal de Varre-Sai, 16 de setembro de 2024.
________________________________
Fabrício Geraldo Pimentel
Presidente
